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De: Diretoria de Suprimentos e Patrimônio. 
Para: Diretoria Jurídica.

Data: 23/01/2023
C.I. 009/2023

Valho-me da presente para sohei

da Síh* 
’7 152aàofiaPrezado Senhor,

oria que exare pareceres 

individuais sobre a possibilidade de contratação de determinados serviçòs mediante dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, conforme o caso, nos moldes da Lei Federal n° 8.666/93, dos seguintes 

fornecedores e prestadores de serviço:

I. Empresa Bandeirante de Energia Elétrica S/A, para o fornecimento de energia elétrica para 

esta edilidade;

II. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, para fornecimento de selos e pagamento 

com despesas postais;

III. Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, para o fornecimento de água 

e tratamento de esgoto;

IV. Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP, sucessora 

da IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A, para assinatura de periódicos, fornecimento de 

boletim eletrônico e pagamento de despesas com publicações de interesse da Edilidade no 

Diário Oficial do Estado (DOE) de São Paulo;

V. Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, entidade paraestatal, criado por lei 

federal, para treinamento, capacitação e aperfeiçoamento de pessoal;

VI. Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, entidade paraestatal, criado por lei 

federal, para treinamento, capacitação e aperfeiçoamento de pessoal;
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VIL Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas —FIPE, entidade de apoio ao Departamento de 

Economia da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São 

Paulo (FEA-USP), jurisdicionadapelo TCESP, para a realização de cursos rápidos, capacitação, 

treinamento e educação continuada;

VIII. Fundação Getúlio Vargas — FGV, criada pelo Decreto-Lei Federal n° 6.693, de 14 de julho de 

1944, para a realização de cursos rápidos, capacitação e educação continuada;

IX. ONPAG Soluções S.A., para a aquisição de vale-transporte para fruição no sistema de 

transporte coletivo urbano; e,

X. Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 

- FUNDAÇÃO VUNESP, criada pelo Conselho Universitário da UNESP, jurisdicionada pelo 

TCESP e dedicada a prestação de serviços de realização de concurso(s) público(s).

Por derradeiro, encaminho cópia de documentação atinente e, na 

ocasião, renovo meus protestos de elevada estima e consideração.

Alexandre

Sem mais atenciosamente,

Câmara Braião e Silva

Ao
Ilustríssimo Senhor
Dr. PEDRO VITOR ALVES DE SOUZA
MD. Procurador Geral
NESTA
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Parecer Jurídico n. 59/2023/PGL
Suzano, 30 de janeiro de 2023.

Ao Ilustríssimo Senhor
Alexandre Jaquier da Câmara Brazão e Silva
Diretor de Compras, Suprimentos e Patrimônio

Assunto: Direito Administrativo. Contratação Direta. Inexigibilidade de Licitação. Contratação da 
Empresa Onpag Soluções S.A. para a aquisição de Vale-transporte para fruição no sistema de 
transporte coletivo urbano dos servidores da Câmara Municipal de Suzano. Possibilidade. Art. 25,1, 
da Lei Federal n5 8.666/93.

I - Relatório

1. Trata-se de consulta formulada pela Diretoria de Compras, Suprimentos e Patrimônio sobre os 
aspectos legais da possibilidade de Inexigibilidade de Licitação para contratação da Empresa Onpag 
Soluções S.A. para a aquisição de Vale-transporte para fruição no sistema de transporte coletivo 
urbano dos servidores da Câmara Municipal de Suzano, nos termos do artigo 25, inciso I da Lei de 
Licitações.

2. É o relato do essencial. Passamos a opinar.

II - Da Análise Jurídica

3. A Constituição Federal obriga o ente público ou sujeito da Administração Pública a realizar 
procedimento Iicitatório nas suas compras e aquisições, tendo a Lei Federal n. 8.666/1993 surgido para 
regular especificamente o assunto.

4. Os artigo 24 e 25 da Lei de Licitações trazem as exceções à regra que é sempre licitar. Tal 
preceito, a obrigatoriedade da licitação, objetiva a identificação e obtenção de melhores condições 
apara a Administração. Contudo, em face do monopólio, da inexistência de concorrentes ou da 
concessão exclusiva, a competição é claramente impossível. Portanto, desnecessária é a sua 
realização.

5. No caso em análise, o serviço de transporte coletivo de caráter metropolitano (regional), além 
de ser uma das funções públicas de interesse comum, é de responsabilidade do Estado por imposição 
da Carta Bandeirante (art. 158 da CESP) estando afeta a Secretaria de Estado dos Transportes 
Metropolitanos, por força da Lei Estadual n. 7.450/1991.

6. Em dezembro de 2004, a Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitano no uso das 
atribuições legais editou a RESOLUÇÃO STM n. 56, que assim verbaliza:

Art. 2-. O consórcio Metropolitano de Transporte, fica autorizado, em regime 
de exclusividade, a partir de 08 de dezembro de 2004 a promover a emissão,
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distribuição, comercialização e reembolso do Vaie-Transporte nos serviços 
específicos no artigo anterior, cabendo-lhe o gerenciamento técnico, 
administrativo, financeiro e operacional do Sistema do Vale-transporte.

(grifas nossos).

7. Assim, a possibilidade de competição inexiste no presente caso. Pois o poder público, por meio 
da STM, delegou ao consócio Metropolitano de Transportes as tarefas de emissão, distribuição e 
comercialização do vale-transporte, em regime de exclusividade.

8. Entendemos em decorrência de tudo anteriormente exposto ser perfeitamente possível a 
contratação direta com a Empresa Onpag Soluções S.A. mediante inexigibilidade de licitação, nos 
moldes do artigo 25, inciso I da Lei de Licitação.

9. Pela oportunidade, frise-se que a vantajosidade deve ser verificada pelo setor competente, 
fugindo das atribuições deste Departamento Jurídico tal análise.

10. A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da 
execução do contrato. A maior vantagem possível configura-se pela conjugação de dois aspectos inter- 
relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da 
Administração; o outro vincula-se à prestação a cargo do particular. A maior vantagem apresenta-se 
quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular se 
obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo- 
benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a 
Administração (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitação e contratos Administrativos. 17g 
edição, revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 2016).

11. Assevere-se ainda que é essencial insistir em que a realização de outros valores e a adoção de 
finalidades indiretas para a contratação administrativa não significa autorização para contratações 
ruinosas, muito menos aval por parte deste Departamento Jurídico para tais contratações.

12. Frise-se, ademais, que este parecer jurídico não reflete o exercício de competência decisória. 
O Departamento Jurídico, segundo a jurisprudência, não é investido de poder para determinar a 
prática ou a omissão de um ato administrativo. A competência decisória é reservada à autoridade 
administrativa.

13. 0 parecer jurídico poderá manifestar-se sobre a discricionariedade. Isso envolverá muito mais
uma ponderação sobre as diferentes alternativas, suas vantagens e suas desvantagens. Em muitos 
casos, a manifestação compreenderá o fornecimento de informação sobre precedentes similares, 
indicando o resultado da experiência. Assim, por exemplo, pode indicar os resultados obtidos pelo 
próprio órgão ou por outras entidades em situações similares. Essas indicações não significam que o 
parecer jurídico produziría a decisão sobre a conveniência e oportunidade. Em temas de 
discricionariedade, o parecer apenas apresenta um cunho informativo, destinando-se a fornecer
subsídios para a decisão da autoridade competente.

Rua dosTrês Poderes, 65, Jardim Paulista, Suzano- SP - CEP 08675-225
Telefone: 4744-8000 - Portal: www.camarasuzano.sp.eov.br - E-mail: camara@camarasuzano.sp.gov.br

Expediente: segunda a sexta-feira, das 8 às 17 horas (exceto feriados e pontos facultativos).

PÃGINA INTEGRANTE DO PARECER JURÍDICO N. 59/2023

Página 2 de 3



CÂMARA MUNICIPAL DE SUZANO
ESTADO DE SÃO PAULO

WWW.CAMARASUZANO.SP.GOV.BR

000005

14. Assim, é de se considerar o parecer desta Procuradoria NÃO VINCULATIVO, conforme se 
identifica no seguinte acórdão do Tribunal de Contas de União, verbis:

"Além disso, vale salientar que o parecer é opinativo e não vincula o 
administrador. Este tem o comando da empresa e assume a responsabilidade de 
sua gestão. Se se entendesse de forma diversa, estar-se-ia considerando que o 
parecer jurídico é um alvará para o cometimento de ilícitos, o que constitui um 
absurdo. 0 dirigente de uma Companhia possui o comando da máquina 
administrativa e deve estar ciente de todas as decisões que adota, 
independentemente da natureza delas. O administrador público não é 
simplesmente uma figura decorativa na estrutura da empresa. Ao contrário, deve 
ter uma postura ativa no comando da empresa. Com mais razão, nas licitações, os 
gestores devem ser ainda mais cuidadosos, vez que estas envolvem princípios 
fundamentais da Administração Pública, tais como: legalidade, eficiência, 
moralidade, impessoalidade, publicidade, controle, coordenação, planejamento, 
isonomia, proposta mais vantajosa, dentre outros (Constituição Federal, Dec.-lei 
200/1967, Lei 8.666/1993). Acórdão 1.379/2010, Plenário, rei. Augusto Nardes".

(grifos nossos)

lll-Conclusão

15. Diante do exposto, observadas as recomendações, conclui-se pela possibilidade de celebração 
do termo contratual, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, I, da lei Federal 
8.666/1993.

16. Ressalte-se, por sua relevância, a necessidade de comunicação, dentro de 03 (três) dias, à 
autoridade superior, da situação de dispensa de licitação para ratificação e publicação na imprensa 
oficial no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos, tudo na forma do artigo 26, 
caput da Lei de Licitações.

É o nosso entendimento, s.m.j.

es de Souza 
>8.715

Legislativo

Pedro VitorJ
OAB/SF 

Procuradar-G
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Assunto: Parecer Jurídico Inexigibilídade - RADIAL TRANSPORTES / ONPAG
De: Alexandre Jaquel <jaquel@camarasuzano.sp.gov.br>
Data: 26/05/2022 14:06
Para: '"pedro.souza@camarasuzano.sp.gov.br1" <pedro.souza@camarasuzano.sp.gov.br>

Prezado Senhor Procurador Geral, boa tarde.

Apraz-me cumprimentá-lo e, na oportunidade, tendo em vista a documentação anexa, solicito 
parecer sobre a possibilidade da extensão da inexigibilídade de licitação adotada para a 
contratação com a empresa RADIAL TRANSPORTES COLETIVOS, detentora de exclusividade no 
transporte coletivo municipal de passageiros nos municípios de Suzano e Poá, à empresa ONPAG 
SOLUÇÕES S/A.

Tal pedido é decorrente do fato de que houve ajuste contratual entre ambas as empresas para que 
a ONPAG desenvolva e opere o sistema de bilhetagem eletrônica por meio de cartão, portanto 
recebendo esta os pedidos e pagamentos correspondentes, conforme consta no contrato também 
enviado anexo.

Diante do exposto, solicito com a máxima urgência o parecer acima descrito a fim de que não haja 
comprometimento do fornecimento de vale-transporte aos servidores que dele se beneficiam.

Atenciosamente,

Câmara de ■
SUZANO

Diretor de Compras, Suprimento e Pãtroúnfü

Ç RUADO5TRÈ5PODEHES, 65 -JDRAULEH& - SUZAHO-5P

^11 4744 8001
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—Anexos:

PROCESSO ONPAG.pdf 1,1MB



Assunto: Re: ENC: Solicitação de informação 000007
De: atila.melo@onpagtech.com.br
Data: 25/05/2022 12:47
Para: henrique.campos@onpagtech.com.br, jaquel@camarasuzano.sp.gov.br, 
atendimentoempresa@onpagtech.com.br

Boa tarde Alexandre!

Estou te enviando o contrato de comissão, onde a empresa Radial passa todos os direitos de uso do 
sistema e pagamentos para a empresa ONPAG, no mesmo ja consta o CNPJ!

Qualquer duvida, estou a disposição!

Att.

//

i

i

/

/

CHpag 
o® o 

\ \ ©onpagoficia!

ATILA DE MELO
Administrador

Q (11)94336-3996

@ www.onpagtech.com.br

Q atila.meto@onpagtech.com.br

@OnCardBot

Em 24/05/2022 15:04, henrique.campos@onpagtech.com.br escreveu:

Boa tarde.

Podería nos ajudar com a solicitação da câmara de Suzano?

De: atendimentoempresa@onpagtech.com.br <atendimentoempresa@onpagtech.com.br>
Enviada em: terça-feira, 24 de maio de 2022 14:57
Para: 'Henrique Dias Campos' <HENRIQUE.CAMPOS@onpagtech.com.br>
Assunto: ENC: Solicitação de informação
Prioridade: Alta

Boa Tarde, Henrique;

Pode me ajudar com a declaração solicitada pelo o Alexandre da Câmara de Suzano por favor.

Atenciosamente;



I
/

0Ó0008Olpag
o@o

©onpagoficial

LUIZ HENRIQUE
Analista de Sistemas

Q (11)93450-3072

0 www.onpagtech.com,br

M atendimentoempresa@onpagtech.com.br

©OnCardBot

De: Alexandre Jaquel <iaquel(a)camarasuzano.sp.qov.br> 
Enviada em: terça-feira, 24 de maio de 2022 14:54 
Para: atendimentoempresa@onpaqtech.com,br 
Assunto: Solicitação de informação

Prezado Sr. Luiz, boa tarde.

Conforme contato telefônico, solicito os bons préstimos no sentido de enviarem declaração de que 
todos os pagamentos referentes a vale-transporte (cartões e créditos) com empresa Radial são 
realizados exclusivamente para a ONPAG, informando ainda nessa declaração o CNPJ da ONPAG 
que deverá ser cadastrado em nossos sistemas de pagamento.

Ilexaidf e Jaquel
Muitíssimo grato.

—Anexos:

Diretor de Compras., Suprimento e Patrinsônio

Q RUA DOS TRÈS PODERES, 65 -JD PAULISTA -SLEANO -SP 

^11 4744 8001

Contrato Radial X OnPag.pdf 1,4MB
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Suzano, 21 de dezembro de 2021.

Parecer Jurídico n. 049/2021_______________________________________
Assunto:
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. Fundamento jurídico: art. 25, l da Lei n° 8.666/1993. Possibilidade.

1-Relatório

Trata-se de consulta formulada pela Diretoria de Compras, Suprimentos e 
Patrimônio sobre os aspectos legais da possibilidade de inexigibilidade de Licitação para 
contratação da empresa Radial Transportes Coletivos Ltda para prestação de serviço de 
vale transporte para a Câmara Municipal de Suzano, nos termos do artigo 25, inciso I da Lei 
de Licitações, nos seguintes termos:

Prezado Senhor,
Apraz-me cumprimentá-lo e, na oportunidade, soiidto parecer a cerca da 
possibilidade de aquisição de vale-transporte para fruição no sistema de 
transporte coletivo urbano municipal a cargo da empresa RADIAL 
TRANSPORTES COLETIVOS LTDA
Esclareço que a mencionada empresa é a única operadora de transporte 
coletivo de passageiros intra municipal Tal exclusividade é decorrente da 
concorrência pública n° 09/2012.
A vencedora do referido torneio foi a empresa RADIAL TRANSPORTES 
COLETIVOS LTDA que ao celebrar com a municipalidade o contrato n° 32/2013 
se tornou, desde então, a operadora exclusiva do transporte municipal.
Diante do exposto - e da documentação anexa - peço a v. senhoria que exare 
parecer sobre a possibilidade de aquisição dos mencionados vale-transporte da 
empresa com fulcro no instituto da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, conforme 
previsto no art 25 da Lei Federal n° 8.666/93.
Nada mais havendo, renovo meus protestos de estima e consideração.

É o relato do essencial. Passamos a opinar.

U - Análise Jurídica

A Constituição Federai obriga o ente público ou sujeito da Administração 
Pública a realizar procedimento licftatôrio nas suas compras e aquisições, tendo a Lei Federal 
n. 8.666/1993 surgido para regular especificamente o assunto.

Camara JMtmícfpal be ^ujaiin
Rua dos Três Poderes, 65 - Jardim Paulista - Suzano/SP - CEP.: 08675-225 
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Os artigos 24 e 25 da Lei de Licitações trazem as exceções à regra que é 
sempre licitar. Tal preceito, a obrigatoriedade da licitação, objetiva a identificação e obtenção 
de melhores condições apara a Administração. Contudo, em face do monopólio, da 
inexistência de concorrentes ou da concessão exclusiva, a competição é claramente 
impossível. Portanto, desnecessária é a sua realização.

No caso em análise, o serviço de transporte coletivo de caráter municipal, além 
de ser uma das funções públicas de interesse comum, é de responsabilidade do Município.

Em junho de 2012, o Prefeito do Município de Suzano, no uso das atribuições 
legais, editou o Decreto n. 8.240/2012, que em seu Anexo único previa a vigência da 
Concessão por um prazo de 10 anos.

Assim, a possibilidade de competição inexiste no presente caso. Com esse 
arcabouço, entende-se ser possível a contratação direta com a empresa Radial Transporte 
Coletivos Ltda mediante inexigibilídade de licitação, nos moldes do artigo 25, inciso I da Lei 
de Licitação.

Pela oportunidade, frise-se que a vantajosidade deve ser verificada pelo setor 
competente, fugindo das atribuições deste Departamento Jurídico tal análise.

A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse 
coletivo por via da execução do contrato. A maior vantagem possível confígura-se pela 
conjugação de dois aspectos inter-relacíonados. Um dos ângulos relaciona-se com a 
prestação a ser executada por parte da Administração; o outro vincula-se à prestação a cargo 
do particular. A maior vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de 
realizar a prestação menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e mais 
completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem 
corresponde â situação de menor custo e maior benefício para a Administração (JUSTEN 
FILHO, Marçal. COMENTÁRIOS À L£! DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 17s edição, 
revista, atualizada e ampliada. São Paulo; Editora Revista dos Tribunais. 2016).

Assevere-se ainda que é essencial insistir em que a realização de outros 
valores e a adoção de finalidades indiretas para a contratação administrativa não significa 
autorização para contratações ruinosas, muito menos aval por parte deste Departamento 
Jurídico para tais contratações.

Frise-se, ademais, que este parecer jurídico não reflete o exercício de 
competência decisória. O Departamento Jurídico, segundo a jurisprudência, não é investido 
de poder para determinar a prática ou a omissão de um ato administrativo. A competência 
decisória é reservada â autoridade administrativa.

Câmara Jitomcqjal be Btws A/
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0 parecer jurídico poderá manifestar-se sobre a discricionariedade. Isso 
envolverá muito mais uma ponderação sobre as diferentes alternativas, suas vantagens e 
suas desvantagens- Em muitos casos, a manifestação compreenderá o fornecimento de 
informação sobre precedentes similares, indicando o resultado da experiência. Assim, por 
exemplo, pode indicar os resultados obtidos pelo próprio órgão ou por outras entidades em 
situações similares. Essas indicações não significam que o parecer jurídico produziría a 
decisão sobre a conveniência e oportunidade. Em temas de discricionariedade, o parecer 
apenas apresenta um cunho informativo, destinando-se a fornecer subsídios para a decisão 
da autoridade competente.

Assim, é de se considerar 0 parecer desta Procuradoria NÃO VINCULATIVO, 
conforme se identifica no seguinte acórdão do Tribunal de Contas de União, verbís:

“Além cffsso, vale salientar que o parecer é opinativo e não vincula o
administrador. Este tem o comando da empresa e assume a 
responsabilidade de sua gestão. Se se entendesse de forma diversa, 
estar-se-ia considerando que o parecer jurídico é um alvará para o 
cometimenío de ilícitos, o que constitui um absurdo. O dirigente de uma 
Companhia possui o comando da máquina administrativa e deve estar ciente 
de todas as decisões que adota, independentemente da natureza delas. O 
administrador público não é simplesmente uma figura decorativa na 
estrutura da empresa. Ao contrário, deve ter uma postura ativa no comando 
da empresa. Com mais razão, nas licitações, os gestores devem ser ainda 
mais cuidadosos, vez que estas envolvem princípios fundamentais da 
Administração Pública, tais como: legalidade, eficiência, moralidade, 
impessoalidade, publicidade, controle, coordenação, planejamento, 
isonomia, proposta mais vantajosa, dentre outros (Constituição Federai, 
Dec.dei 200/1967, Lei 8.666/1993). Acórdão 1.379/2010, Plenário, rei. 
Augusto Nardes*.

(gritos nossos)

Nesse sentido ainda, o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federai, verbís:

Não se pode exigir do assessor jurídico conhecimento técnico de todas 
as áreas e não apenas do Direito. No processo licitatórío, não compete à 
assessoria jurídica averiguar se está presente a causa de emergenciaüdade, 
mas apenas se há, nos autos, decreto que a reconheça. Sua função é zelar 

Câmara Mmiídpaliie^aiw XjL
Rua dos Três Poderes, 65 -Jardim Paulista - Suzano/SP-CEP.: 08675-225 / Kp.
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pela lisura sob o aspecto formal do processo, de maneira a atuar como 
verdadeiro fiscal de formalidades, somente. Assim, a assinatura do 
assessor jurídico na minuta do contrato serve de atestado do 
cumprimento de requisitos formais, e não materiais, STF. 2a Turma. HC 
171576/RS, Rei. Min. Gilmar Mendes, julgado em 17/9/2019.

(grifos nossos)

III-Conclusão

Diante do exposto, observadas as recomendações, conclui-se pela 
possibilidade de celebração do termo contratual, por inexigibilidade de licitação, com 
fundamento no art. 25,1, da Lei Federai n. 8.666/1993.

Ressalte-se, por sua relevância, a necessidade de comunicação, dentro de 03 
(três) dias, à autoridade superior, da situação de dispensa de licitação para ratificação e 
publicação na imprensa oficial no prazo d.e 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos 
atos, tudo na forma do artigo 26, caput da Lei de Licitações.

Câmara ^tmídpal be âm?ímo
Rua dos Três Poderes, 65 - Jardim Paulista - Suzano/SP - CEP,; 08675-225 

Fone; [11] 4744-8000
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CONTRATO DE COMISSÃO E OU

Pelo preâèfitè Jnstrürnentõ pçrfiçujàr de contrato de comissão, e. outras
as, as partes, a seguir qualificadas, e no final assinadas, a saber;

de um lado, na posição de, comitente, assim doravante denominada, RADIAL
TRANSPORTE COLETIVO EIRELt, também podendo ser referida como Radial,
empresa individual de responsabilidade limitada estabelecida na Cidade de Ferraz dê
Vasconcelos, Estado de São Paulo, na Rua Godofredo Osório Novaes n° 450, CEP
08531-170, cadastrada no CNPJ sob n° 44.335.701/0001-57, também estando
estabelecida nas cidades de Poá e Suzano, ambas no Estado de São Paulo, neste ato
por seu Diretor, Roberto Umada, brasileiro, divorciado, administrador de empresas,
titular da Cédula de Identidade ( ) RG  e cadastrado no CPF sob
n° , exercendo suas funções na sede da Sociedade;

e do outro lado, na posição de comissária, assim doravante denominada, ONPÁG
SOLUÇÕES S^A., ou simplesmente OnPag, sociedade por ações com sede em Mogi
das Cruzes, Estado de São Paulo, na Ruã João Cardoso de Siqueira Primo n° 55,
conj. 23, Edifício Loyola, Vila Hélio, CEP 08710-530, cadastrada no ONPJ-ME sob n°
44.729.052/0001-79, cujos atos constitutivos foram arquivados na Junta Comercial do
Estado de São Paulo sob n° 3530058415-5, por seu diretor, Henrique Dias Campos,
brasileiro, casado, tecnólogo em banco de dados, portador da Cédula de Identidade

l RG ( )  cadastrado no CPF-ME sob n°. ,
exercendo suas funções na sede da sociedade;

têm entre si, cérto e ajustado, o que vai expresso nas cláusulas a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. A Radial é sociedade transportadora que, por
concessão exclusiva dos Municípios de Suzano e Poá, opera por ônibus e veículos
similares, com características urbanas, transporte coletivo de passageiros, estes
qualificados como usuários, e assim doravante designados.

Parágrafo primeiro. Por força dos contratos de concessão celebrados com os
Municípios indicados no caput desta cláusula, a Radial emite, com exclusividade, as
passagens a serem utilizadas pelos usuários, dentre ás quais o vale transporte e todas
as outras que implicam pagamento antecipado das viagens, no serviço de transporte
coletivo de passageiros, em veículos sobre pneus, ônibus e similares.

Parágrafo segundo. A Radial emite as passagens dos diversos tipos referidos no
parágrafo anterior conforme contrato padrão devidamente arquivado na Junta
Comercial do Estado de São Paulo ou nos cartórios de registro de títulos e

SÉ;. documentos de cada uma das mencionadas cidades de Suzano e Poá.

Parágrafo terceiro. Sem prejuízo da emissão exclusiva de passagens referida no
'v parágrafo primeiro, desta cláusula, pelos contratos de concessões nele também

mencionados, a Radial se obrigou a efetuar remição também para transportadores
complementares, que operam na posição de permissiónários dos municípios
concedentes.
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CLÁUSULA SEGUNDA-A RadiaHçontrata a OnPag, esta na posição de 

comissária, pára desenvolvera operar .sistema eletrônico émbasado na utilização de 
cartões plásticos de passagens; recarregáreis, emitidos em nome dos usuários, cujos 
dados ficarão inseridos em cadastro próprio.

Parágrafo primeiro. O sistema'eletrônico objeto deste contrato deyerá possibilitar a 
execução automatizada da ;(a)- èmissão dos cartões, (b) sua disponibilização aos 
usuários, (c) a inserção; "nesses cartões, das passagens adquiridas pelos 
interessados, (d) respectiva validação pelo uso, por parte dos usuários, nos veículos 
em que realizar viagens, e (e) remição das passagens utilizadas pelos usuários 
transportados em favor da Radial, em operações descritas tecnicamente ná proposta 
formulada pélã OnPag.

Parágrafo segundo. Na forma do art 694, do Código Civil Brasileiro, a OnPag 
assume a responsabilidade, perante terceiros, nas operações realizadas, agindo como 
titular originária e exclusiva dos bens e direitos que passa a negociar, incluindo direitos 
sobre marcas e expressões designativas que registar, cabendo-lhe a remuneração 
devida pelos terceiros em razão dos negócios que realizar, exceto quanto à emissão 
das passagens a serem inseridas nos cartões, que serão sempre feitas em nome da 
Radial, ainda que diretamente peia OnPag, e a remição respectiva.

Parágrafo terceiro. A comissária obriga-se a confeccionar e a realizar eficiente 
distribuição de material promocional destinado aos terceiros, por conta própria.

Parágrafo terceiro. Exceto no caso de material promocional previsto no parágrafo 
anterior, será observado rigorosamente, pela comissária, o dever de sigilo com relação 
a qualquer informação a que venha a ter acesso, e ainda sobre políticas adotadas, 
“know-ftov/ desenvolvido ou adquirido, organização empresarial, equipamentos 
instalados ou em processo de aquisição, fornecedores, ou qualquer Outra.

CLÁUSULA TERCEIRA, Na execução das atividades contratadas, a 
Comissária emitirá os cartões de passagens diretamente para o usuário que solicitar, 
ou, no caso dó vale-transporte, para o empregador, ou preposto devidamente 
identificado como tal e, posteriormente, também por solicitação dos mesmos, 
providenciará a inserção, eletronicamente, nesses cartões, das passagens adquiridas.

Parágrafo primeiro. A solicitação da emissão dos cartões, e a aquisição das 
passagens, poderão ser feita diretamente em postos de atendimento, ou através de 
sistema eletrônico disponibilizado para o usuário, para o empregador, ou preposto 
deste.

Parágrafo segundo. As operações referidas no parágrafo anterior através de sistema 
eletrônico disponibilizado implicam cobrança de preço de utilização, êm favor da 
OnPag.

CLÁUSULA QUARTA. Tamhéim na âiíeeução das atividades contratadas, a 
OnPag efetuará diariamente a remição das passagens utilizadas pelos usuários em 
pagamento das viagens realizadas.

Parágrafo primeiro. A remição diária corresponderá ao valor total das passagens 
utilizadas pelos usuários no dia anterior, conforme relatório diário emitido pela OnPag, 

2
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compreensivo das/ diferentes/ passagens utilizadas nos veículos da Radiah 
devidamente totalizadas em razão da espécie respectiva e valores correspondentes.

Parágrafo segundo/ O valo? totâí da "remição diária será depositado pela OnPag em 
conta movimento/ bancária tndio^da pela :Radial, diminuído da quantia equivalente 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) desse mesmo valor total, que em pagamento 
pela remição e emissão das passagens

Parágrafo terceiro. Além dã remição diária a OnPag efetuará, até o dia 10 de cada 
mês calendário, a transferencia? para a conta movimento referida no parágrafo 
anterior, do valor total das passagens cujo prazo de validade esgotou-se no mês 
anterior, também incidindo o mesmo desconto.

Parágrafo quarto. A OnPag contratará diretamente com os transportadores 
complementares permissionários a remição das passagens utilizadas nos respectivos 
veículos.

CLÁUSULA QUINTA. Na comissão disciplinada no presente contrato estão 
compreendidas a prospecçãó, a formulação, a concepção, a projeção, a execução e o 
acompanhamento de todas as fases de negócios tendo por objeto a execução do 
presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA. Além das obrigações descritas no caput da cláusula 
anterior, a comissária se obriga a:

I - encaminhar relatórios mensais das atividades desenvolvidas, incluindo contatos 
com terceiros e perspectivas de negócios em andamento, exceto quanto ao relatório 
previsto no parágrafo primeiro, da cláusula anterior;

II - tomar, quando necessárias, medidas judiciais e extrajudiciais de defesa dos bens e 
direitos envolvidos no presente contrato, incluindo a contratação de advogados e todas 
as mais qúe forem necessárias a tanto;

III - prestar contas de todos os negócios realizados, respectivas despesas e receitas.

Parágrafo primeiro. Em pagamento dos serviços aqui contratados a comissária 
receberá quantia correspondente a qualquer receita de negócio realizado com 
terceiros, seja ele qual for, exceto a venda de passagens, além do valor referido no 
parágrafo segundo, da cláusula anterior.

Parágrafo segundo. Estão incluídos na remuneração da comissária todos os gastos 
com impostos, taxas, contribuições sociais e despesas incidentes especificamente 
sobre suas atividades, incluindo aquelas geradas pelos negócios em si.

Parágrafo segundo. Cabe exclusivamente a OnPag a emissão da documentação 
fiscal e comercial prevista na legislação vigente sobre as atividades que desenvolve.

CLÁUSULA SÉTIMA. A Radial assume a obrigação de fornecer todo e 
qualquer documento e emitir qualquer autorização extra que for necessária pára a 
comissária dar andamento óu para concluir negócios;

Á
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CLÁUSULA OPAVÀ. O;presèntc'contrato é de atividades autônomas, regime 
de autonomia que implica? '

I - liberdade de contratação, peíe; comissária, de terceiros dé sua iivre escolha para 
cumprimento do presente contratcr impedindo sempre que possam vir a pleitear, seja 
o que for, a qualquer título, junto a'Rad‘ak é -'

II - exclusão da rélãção de empçego entre as partes, direta ou. indireta, em qualquer 
dos seus aspectos e para todos' o£ efeitos de direito, obrigando-se as mesmas partes 
a nunca invocar tal relação? em juízo ou fora dele, sob a pena de pagamento de 
indenização igual ãò dobro dó que a parte prejudicada tiver que gastar em sua defesa,

Parágrafo único. Incumbe exclusivamente a comissária o cumprimento da legislação 
incidente sobre suas atividades, inclusive aquela fiscal, do trabalho e da seguridade 
social que incidir.

CLÁUSULA NONA. Sem prejuízo das outras obrigações das partes, previstas 
nas demais cláusulas do presente contrato, a comissária assume o compromisso de 
atuar com o empenho que toda pessoa ativa e proba têm com seus próprios negócios, 
especialmente:

I - diligenciando para que todos os negócios sejam efetuados de forma legal e idônea, 
rigorosamente dentro das leis do País, de forma a assegurar que a Radiai não venha 
ter qualquer problema;

II - enviando, além dos relatórios já previstos em cláusulas anteriores, qualquer outra 
informação que reputar de interesse da Radial, inclusive, quando solicitada, relativa a 
práticas comerciais de terceiros de setores correiatos que cheguem a seu 
conhecimento de forma lícita;

III - diligenciando junto a Radial, colocando-a a par de qualquer novidade ligada aos 
bens e direitos objeto deste contrato, fornecendo-lhe material promocional, prestando- 
IheS esclarecimentos que solicitem e dando-lhes toda a assistência necessária;

IV - enviando informações atualizadas sobre os clientes, quando solicitada;

V - expandindo sempre suas atividades, de forma que possam atingir o volume 
compatível com a evolução do mercado;

VI - cumprindo rigorosamente todas as obrigações para com terceiros em geral, 
dentre os quais se destaca (i) a Fazenda Pública, Federal, Estadual ou Municipal, em 
reiação especialmente aos tributos incidentes sobre o exercício de sua atividade; (ii) e 
ainda (iii) os seus empregados e (íiii) a Seguridade Social;

VII - observando o dever de fidelidade, obrigando-se, portanto, a corretamente 
promover os bens e direitos objetos do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA. As partes declaram ter pleno conhecimento e
eomprgrnetem-^e a fiel observância das disposições legai® relaçionadas à prevanção
e combate às atividades relacionadas com crimes de lavagem õü ocultaçãb de bens, 
nos termos do que dispõe a Lei Federal n° 9.613, de 1998, e normas correlacionadas. 
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autorização ou darácièricià^acs-tituiares sobre o compartilhamento dos dados com 
outra parte.

Parágrafo quinto.As partes declaram .que.possuem política apropriada de proteção 
de dados pessoais compatível vem todas', as leis aplicáveis, incluindo, rnas não se 
limitando à adoção de medidas técnicas apropriadas para proteger õs dados pessoais 
contra: (i) ameaças ou riscos a privacidade, à segurança, à integridade e/ou à 
confidencialidade; (ii) destruição' «pidental ou ilícita, perda, alteração, divulgação ou 
acesso não autorizado; (iii); quaisquer outras formas ilegais de tratamento; e (iv) 
incidentes de segurança ou privacidade.

Parágrafo sexto. As partes estão cientes do seu dever e obrigação legal dé orientar 
seus funcionários, terceiros e parceiros, a respeito das práticas a serem tomadas em 
relação à proteção de dados pessoais.

Paragrafo sétimo. Em caso de incidente de vazamento de dados pessoais, a Parte 
que sofreu o vazamento deverá enviar comunicação à outra, por escrito, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado a partir da ciência do vazamento, 
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) data e hora do incidente;
b) data e hora da ciência pela parte que teve os dados vazados;
c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;
d) relação dê titulares afetados pelo incidente; e
e) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar eventuais danos 
e evitar novos incidentes.

Paragrafo oitavo. Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista nesta 
cláusula, ficará a parte que deu causa ao prejuízo, ou a parte que subcontratou o 
terceiro que tenha descumprido as obrigações aqui assumidas, sujeita à integral 
responsabilização, por evento dè descumprimento, sem prejuízo da obrigação de 
reparar eventuais perdas, danos e sanções de quaisquer naturezas a outra parte ou a 
terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. O não cumprimento, por uma das partes, de 
qualquer das obrigações assumidas no presente contrato, faculta à outra que o 
considere rompido por culpa da parte inadimplente.

Parágrafo primeiro. A parte que for considerada culpada pelo inadimplemento deverá 
indenizar a outra pelas perdas e danos respectivos.

Parágrafo segundo, Além das perdas e danos, a parte que for considerada 
inadimplente pagará lucros cessantes para a outra.

Parágrafo terceiro. Será considerado rompido o contrato pela parte em caso de:

a) falência^ requerimento de recuperação judicial, liquidação voluntária ou judicial, 
dissolução, fusão, incorporação ou cisão;

b) cessão ou tentativa de cessão do presente contrato a terceiro;

c) interrupção dos serviços, total ou parcialmente, sem motivo justificado;
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d) serem interrompidos ou suspensos os serviços, por decisão de autoridade, ou por 
qualquer motivo superveniente que a parte der causa.

Parágrafo quarta. Sèm prejuízo do parágrafo anterior, cada uma das. partes responde 
isoladamente por dano. que caus'ára te?ceiro~ou ao meio ambiente;

CLÁUSULA DECIMA;TERÇEIRA. As partes darão preferência a uma solução 
amigável para eventual diyèrgehcia, antes de darem por encerrado o presente 
contrato, para tanto dirigindo'correspondência registrada, cpm aviso de recebimento, 
ou similar, apontando a insatisfação ou divergência, para os endereços indicados no 
preâmbulo.

Parágrafo primeiro. Na correspondência de que trata esta cláusula, a parte 
que a dirigir estabelecerá prazo não inferior a dez dias para que a outra tome as 
providências necessárias para o integral cumprimento das suas obrigações.

Parágrafo segundo. A preferência prevista na presente cláusula e no 
parágrafo anterior, constitui faculdade e não implica renúncia ou, de qualquer forma, 
restrição ao uso do direito de considerar rompido o presente contrato, no caso de 
inadimplemehto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. O presente contrato estará em vigor pelo 
prazo de 02 (dois) anos, sendo renovado automaticamente por mais dois iguais 
períodos, salvo aviso de encerramento de uma das partes à outra em até 30 (trinta) 
dias do fim do prazo aqui estabelecido.

Parágrafo único. Findo o último prazo de renovação previsto nesta cláusula, “capuf, 
o contrato passará a vigorar por prazo indeterminado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. As partes elegem o foro da Comarca de Mogi 
das Cruzes para, em qualquer das suas Varas Cíveis, dirimirem controvérsia que não 
consigam resolver conforme a cláusula doze, com renúncia de qualquer outro.

Mogi das Cruzes 31 de Janeiro de 2022

RADIAL TRANSPORTE COLETIVO EIRELI

ví o
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TERMO DE RATIFICAÇÃO AO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Considerando as informações e documentos contidos nos

autos do processo, RATIFICO, nos termos do art. 25, 1, da Lei Federal n9 8.666/93, a

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO proposta através do Parecer Jurídico n9 059/2023/PGL, de 30 

de janeiro p.p., para a contratação da empresa ONPAG SOLUÇÕES S/A, objetivando a AQUISIÇÃO 

DE VALE TRANSPORTE PARA FRUIÇÃO NO SISTEMA MUNICIPAL DE TRANSPORTE COLETIVO 

URBANO.

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se o

empenho da despesa na dotação orçamentária correspondente e publique-se o presente ato na 

imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 26 da Lei Licitatória, como condição para a 

eficácia dos atos.

Suzano, 06 de fevereiro de 2023.

Ver. JOAQULM AtfJPNTO DA ROSA NETO
SÓFresi dente

1/1

Câmara Municipal de Suzano
Rua Três Poderes, n~. 65 - Jardim Paulista - Suzano - SP - CEP 08675-225

Fone: (11) 4744-8000
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____________________________São Paulo, 133 (30)-271sábado, 11 de fevereiro de 2023 Diário Oficial Poder Executivo - Seção 1

CASSADOS cs LOTES 01, 03, K 1 í 15, 17,23,26,33 e 34, e 
DESERTOS os LOTES 06. 07, 08. 12,13. 16,21,22, 24,27, 31 
e 35, cuja dedsão foi HOMOLOGADA pelo Ilustríssimo Senhor 
Secretário Municipal de Saúde.

PEDRO CHARLES SHIRAKAWA ISHI - Secretário Municipal 
de Saúde.

PREGÃO ELETRÔNICO ABERTO JUNTO AO DEPARTAMENTO 
DE COMPRAS E UCITAÇÕES:

N°: 011/2023 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOMBA DE INSULINA E INSUMOS 
PARA ATENDER LIMINAR JUDJOAL - T&MINO DE ENVIft 
ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 02 de março 
de 2023. às 09:15 horas - INÍCIO DA FASE DE LANCES: 02 de 
março de 2023, às 0930 horas. Disponível no Portal eletrônico 
de compras govemâmentais, no endereço www.bb.com.be ou 
www.lidtaooes-e.ecm.br. Os Editais e seus anexos estarão ds- 
pontais no site wvnv^uzano.sp^ovbr. Eventuais dúvidas pelo 
telefone (11} 4745-2191.

PEDRO CHARLES SHIRAKAWA ISHI - Secretária Municipal 
de Saúde;

1l ALTERAÇÃO TOMADA DE PREÇO ABERTA JUNTO AO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES:

N°: 002/2023 - OBJETO: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLT1CA E 
DRENAGEM NA RUA EMlLtO DE RÉ RECAPEAMENTO ASFÁLTL 
CO NAS RUAS LUCLANO GODOl E CORA MARC0L0NG0 DOS 
REIS, JD. MARCIA - ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DE 
ENVELOPES: 02 de março de 2023, às 09:1 Oh-ABERTURA DOS 
ENVELOPES E INÍCIO DO JULGAMENTO: 02 de março de 2023, 
às 09:30b, na Rua Baruel, n0 501, térreo, sala de licitações. 
Centro, Suzano-SP. O Edital e seus anexos estarão disponíveis 
no site www.siizancLsp.gov.br, Eventuais dúvidas pelo telefone 
<11} 4745-2191.

SAMUEL DE OLIVEIRA - Secretário Municipal da Manuten­
ção e Serviços Urbanos.

RESULTADO DO JULGAMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 
125/2022 - REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE HARDWARE E PERIFÉ-RICO DE INFORMÁTICA

TORNAMOS PÚBUCO, para conhecimento dos interessadas, 
que após o recebimento da documentação de habilitação das 
empresas arrematantes do referido certame, e em conformidade 
com o parecer da área técnica juntado aos autos, o Pregoeiro 
resolve DESCLASSIFICAR as propostas das empresas: DANTON 
GABRIEL SIMfUCIO DE SALES SILVA nas LOTES 01 e Q2, tenda 
em vista que m produtos ofertados não atendem ás especi­
ficações mínimas exigidas no edital; BRASIL COMERCIO DE 
MATERIAL ESPORTIVO EIRELI nos LOTES 04 e 19, tendo em 
vista que os produtos ofertados não atendem às especificações 
mínimas exigidas no edital; e TODON COMERCIAL ITDA no LOTE 
05, tendo em vista que o produto ofertado não atende às espe­
cificações mínimas exigidas no editai. Fica aberto o prazo de 03 
(três) dias úteis para interposição de eventuais recursos, caso 
seja apresentado será conceddo prazo igual para contrarrazões. 
Fkam franqueadas vistas aos autos.

RODRIGO ARAKAK1 - Pregoeiro Munidpal.

CÂMARA MUNICIPAL DE SUZANO

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
Nos termos do art 20 da Lei Federal n. &Ó66/93, RATIFICO 

a INEXIGIBILIDADE de licitação para a prestação de serviços 
par parte da CIA. DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 5. 
PAULO S/A - SABESP - Objeto: Serviço de fornecimento de água e 
coleta de esgoto - Fundamentação Legal: Art 25, caput c/c inciso 
I, da Le> Federal n. 8.656/93 - Suzano, 06 de fevereiro de 2023 - 
Presidente: Ver. JOAQUIM ANTÔNIO DA ROSA NETO - Diretor de 
Compras: Alexandre Jaquier da Câmara Brazão e Silva.

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
Nos termos do art 26 da Lei Federal n. 8.666/93, RATIFICO 

a INEXIGIBILIDADE de licitação para a prestação de serviços 
por parte da ÉDP 5ÃO PAULO DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA S/A - 
Objeto: Serviço de fornedmento de energia elétrica - Fundamen­
tação Legal: Art 25, caput dc inciso I, da Lei Federal n. 8.666/93
- Suzano, 06 de fevereiro de 2023 - Presidente: Ver. JOAQUIM 
ANTÔNIO DA ROSA NETO - Diretor de Compras: Alexandre 
Jaquier da Câmara Brazãa e Silva,

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
Nos termos do art 26 da Lei Federal n. &6S6/93, RATIFI­

CO a DISPENSA de licitação para a prestação de serviços por 
parte da CIA. DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO 
DE S. PAULO - PRODESP - Objeto: Serviço de publicação legal, 
assinatura de periódicos, fornecimento de boletim eletrônico e 
pagamento de despesas com publicações oficiais - Fundamen­
tação Legal: Art 24, VJ1L da Lei Federal n. 8.666/93 - Suzano, 06 
de fevereiro de 2023 - Presidente: Ver. JOAQUIM ANTÔNIO DA 
ROSA NETO - Diretor de Compras: Alexandre Jaquier da Câmara 
Brazão e Silva.

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
Nos termos do art 26 da Lei Federal n. 8.666/93, RATIFICO 

a INEXIGIBILIDADE de licitação para a prestação de serviços por 
parte da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT - Objeto: Fornecimento de Seios e pagamento de despesas 
postais - Fundamentação Legal; Art. 25, l da Lei Federal n. 
8.666/93 - Suzano, 06 de fevereiro de 2023 - Presidente: Vet 
JOAQUIM ANTÔNIO DA ROSA NETO - Diretor de Compras: 
Alexandre Jaquier da Câmara Brazão e Silva,

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO-
Nos termos do art 26 da Lei Federal n. 8.666/93, RATIFICO 

a INEXIGIBILIDADE de lidtação para a prestação de serviços por 
parte de ONPAG SOLUÇÕES S/A - Objeto: Aquisição de vales- 
■transportes para o sistema munidpal de transporte coletivo 
urbano - Fundamentação Legai: Art 25, I. de Lei Federal n, 
8.666/93 - Suzano, 06 de fevereiro de 2023 ■ Presidente; Ver. 
JOAQUIM ANTÔNIO DA ROSA NETO - Diretor de Compras: 
Alexandre Jaquier da Câmara Brazão e Silva.

EMFlATODERAHFitíAÇÃtf' ' ' ' '
Nos termos do art 26 da Lei Federal n. 8.666/93, RATIFICO a 

DISPENSA de licitação para a prestação de serviços por parte do 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL- SEN AC - 
Objeto: Serviço de treinamento, capacitação e aperfeiçoamento 
de pessoal - Fundamentação Legai: Art 24, XIIL da Lei Federal 
n. 8.666/93 - Suzano, 06 de fevereiro de 2023 - Presidente: 
Ver. JOAQUIM ANTÕNÍO DA ROSA NETO ■ Diretor de Compras: 
Alexandre Jaquier da Câmara Brazão e Silva.

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
Nos termos do art 26 da Lei Federal n. 8.666/93, RATIFICO a 

DISPENSA de licitação para a prestação de serviços por pane do 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENA) - 
Objeto: Serviço de treinamento, capacitação e aperfeiçoamento 
de pessoal - Fundamentação Legal: Art 24, XIII, da Lei Federal 
n. 8.666/93 - Suzano, 06 de fevereiro de 2023 - Presidente: 
Ver. JOAQUIM ANTÔNIO DA ROSA NETO - Diretor de Correras: 
Alexandre Jaquier da Câmara Brazão e Silva.

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
Nos termos do art 26 da Ler Federa] n» 8,666/93, RATIFICO 

a DISPENSA de lídtação para a prestação de serviços por parte 
da FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS - RPE 
(FEA/USP) - Objeto: Realização de cursos rápidos, treinamento, 
capacitação e educação continuada - Fundamentação Legal: 
Alt 24, XIII, da Lei Federal n. 8.666/93 - Suzano, 06 de fevereiro 
de 2023 ■ Presidente: Ver. JOAQUIM ANTÔNIO DA ROSA NETO
- Diretor de Compras: Alexandre Jaquier da Câmara Brazão e 
Silva,

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
Nos termos do art 26 da Lei Federal n. 8.666/93, RATIFICO 

a DISPENSA de licitação para a prestação de serviços por parte 
da FUNDAÇÃO GETÚUO VARGAS - FGV - Objeto: Realização de 
cursos rápidos, treinamento, capacitação e educação continuada
- Fundamentação Legat Art 24, X1IL da Lei Federal n. 8*666/93
- Suzano, 06 de fevereiro de 2023 ■ Presidente: Ver. JOAQUIM

ANTÔNIO DA ROSA NETO - Diretor de Compras: Alexandre 
Jaquier da Câmara Brazão e Silva,

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
Nos termos do art 26 da Leí Federal n. 8.666/93, RATIFICO a 

DISPENSA de licitação para a prestação de serviços por parte da 
FUNDAÇÃO PARA O VESTIBULAR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
PAULISTA 'JÚLIO DE MESQUITA FILHO* • VUNE5P - Objeto; 
Realização de concurso público - Fundamentação Legal: Art 24, 
VIII, da Leí Federal n. 8.666/93 - Suzano, 06 de fevereiro de 2023 
- Presidente: Ver. JOAQUIM ANTÔNIO DA ROSA NETO - Diretor 
de Compras: Alexandre Jaquier da Câmara Brazão e Silva.

TASATWGA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA
PREGÃO PRESENCIAL N* 007/2023
PROCESSO UCITATÓRIO N° 016/2023
EDITAL N° 013/2023
AVISO DE UQTAÇÃO
O Município de Tabatinga/SP toma público que, no dia 

e hora especificados, na sede do Município, sito à Rua Cario 
Rodrigues Louzada, n* 338, Centro, realizar-se-á licitação, na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo menor preço GLO­
BAL, objetivando o Regbtro de Preços para futura e eventual 
Contratação de empresa especializada na realização de limpeza 
e instalação de aparelhos de ar condicionado para o Município 
de Tabatinga/SP, conforme especificações contidas em Edital 
completo que poderá ser obtido pelo site www.tabatinga.sp.gov. 
br e no setor de licitações no Município de Tabatínga/SP, locali­
zado na Rua Dano Rodrigues Louzada, 338, Centro. Sessão de 
recebimento dos Envelopes para o dia 03 de março de 2023, até 
a$ 09hO0min.Tabatinga/SPP 06 de fevereiro de 2923.

EDUARDO PONQUIC MAÍCT1NEZ
PREFEITO MUNICIPAL
O Murocipjo deTabatínga comunica aos interessados que 

foi JULGADO e ADJUDICADO u seguinte Processo Lkrtatária:
PREGÃO PRESENCIAL N° 005/2023 ■ PROCESSO LICITATÓ- 

RIO N’ 019/2023 - EDITAL Nfl 008/2023, que tem Como objeto 
o Registro de Preços para futura e eventual Aquisição e Insta­
lação de Totens e Placas em ACM para identificação de prédios 
públicos do Município de Tabatínga/SP, Em favor da Empresa: 
F. G. 0LW3RA PUBUCIDADE ME, CNPJ: 45.793.198/0001-46, 
Tabatinga/SP, 10 de fevereiro de 2023.

CEUA REGINA GARDIM
PREGOEIRA
CONVITE N° 002/2022
PROCESSO LlCITATORIO N’ 087/2022 
EDITAL N6 055/2022
Objeto: Contratação de empresa espedalizada para digi­

talização e organização (preparação) das páginas a serem 
digitalizadas, com o fornecimento da software de G.E.D (Geren­
ciamento Eletrônico de Documentos) seguindo todos os critérios 
técnicos para esse tipo de serviço e mão de obra especializada e 
outros serviços correlatas,

REVOGAÇÃO
O Prefeito Munidpal, diante das informações acostadas aos 

autos e usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
resolve REVOGAR o presente processo.

Para conhecimento público, e para que ninguém alegue 
ignorânda, expede-se o presente Comunicado.

Tabatinga/SP, 08 de fevereiro de 2023.
Eduardo Ponquio Marônez 
PREFEITO MUNICIPAL

TABOÃO DA SERRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA

EXTRATO DA ATA DE SESSÃO DA 'CO1UL 2' PARA JUL­
GAMENTO DE PROPOSTA E CLASSIFICAÇÃO DEFINITIVA DE 
VENCEDOR

Lkitação:TOMADA DE PREÇOS N*T-1 Q/22.Adminlstrati- 
vo:36172/2LObjeto ResumldaConstrução de Ecoponto na Rua 
Luiz Antonio de Andrade Viwra,1205-JcLTrianonJ\s 1Q:OOh de 
10/02/23 a COJUL 2 dedde classificar definitivamente como 
vencedora a empresa RESOLUTLFica aberto o prazo legal de 
05 dias úteis para eventuais recursos a contar da data desta 
pubÍGção.(Ata publicada na integra no sitewww.ts.sp.gov. 
br.link licitações)*

ANDER5ON PEREIRA-Presídente da COJUL 2-Comíssão de 
Julgamento de LidtaçõesfObras e Serviços de Engenharia)

DESPACHO DO PREGQEiRO
Pregão E-l 08/2022 - Processa n* 32671/2022. Objeta; 

Registro de Preços para a 'Aquisição de Medicamentos para Uso 
na Atenção Básica e Administrativos'. Conforme manifestação 
no chat do portal de licitações 'Compras BR" em 10/02/2023, 
fica a empresa PARTNER FARMA D1ST. DE MED, EIREIX dassifi- 
cada para o item 54, CONVOCADA, a partir da publicação deste 
ato, a cumprir com as exigências das dáusulas 6J2,8 e 10.1.1. 
Taboão da Sena, 10 de fevereiro de 2023.

Everton Antonio Moreira Lima - Pregoeiro
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Modalidade: Pregão Eletrônica rT. E-O89/2022. Processo 

Administrativo n°. 27040/2922, Objeto: Registro de Preços para 
a "Aquisição de tira reagente para gticemia com fornecimento 
gratuito de aparelho para exame'. O Secretário Municipal de 
Administração da Prefeitura do Município de Taboão da Sena, 
Wagner Luiz Eckstein Junior, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, FAZ SABER que acatando a decisão 
do Pregoeiro, resolve neste ato ADJUDICAR e HOMOLOGAR o 
objeto da licitação em epígrafe à empresa: *C0MERGAL 3 ALBE 
LTDA, para o item 1} Tira teste reagente para glicemia capilar, 
pelo valor de RS 1,43/un, conforme valores constantes do qua­
dro resumo, parte integrante da referido processo. A empresa 
fica convocada a comparecer no Departamento de Uátações, 
sito à Praça Mcguel Drtega, 439, btoco C, Parque Assutção, no 
prazo de 03 (três) dias úteis a contar desta publicação, para a 
assinatura de contrato. Taboão da Serra, 09 de fevereiro de 2023.

Wagner Luiz Eckstein Junior - Secretário Munidpal de 
Administração.

ADJUDICAÇÃO É HOMOLOGAÇÃO
Modalidade: Pregão Eletrônico n°. E-127/2922, Processo 

Administrativo n“. 39723/2022. Objeto: Registro de Preços 
para a 'Aquisição suplemento alimentar Neofarte - Mandado 
Judiciai'. O Secretário Munidpal de Administração da Prefeitura 
do Município de Taboão da Serra, Wagner Luiz Eckstein Junioc 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Leí, FAZ 
SABER que acatando a dedsão do Pregoeirct resolve neste ato 
ADJUDICAR e HOMOLOGAR o objeto da licitação em epígrafe à 
empresa: ‘Aliança Corp Com Prod Geral Serv Ltda, para o item 
1} Suplemento alimentar Neofbrte - Jata 400g, pelo valor de 
R$ 232,99/Ha, conforme valores constantes do quadro resumo, 
parte integrante do referido processo. A empresa fka convocada 
a comparecer no Departamento de Licitações, sito à Praça 
Miguel Ortega, 439, Bloco C no prazo de 03 (três) dias úteis a 
contar desta publicação, para a assinatura de contrata Taboão 
da Serra, 09 de fevereiro de 2023.

Wagner Luiz Eckstein lunior - Secretário Munidpal de 
Administração.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Pregão eletrônico n". E-106/2022. Processo administrativo 

n‘. 32675/2022. Objeto: Registro de preços para a 'Aquisição de 
azulejos, pisos erejuntes”. Contratante: Prefeitura do Município 
de Taboão da Serra. Contratadas: *Andercon Christensem, para 
o itens e pelos valores unitários: Ql) azulejo aoetinado med 20 x 
30 - RS 53,0Q 03} piso cerâmico multicor pei - med 35x35 - R$ 
34,00; 04) piso cerâmico multicor pei - R$ 41 .CG; 05) poreela-

nata «saltado multicor - RS 66.00; 06) piso cerâmico multicor, 
antiderrapante, pei-5 - R$ 51.00 e 07) piso cerâmico multicor, 
antiderrapante - R$ 36,00; *Daniel Neves Queiros - ME, para o 
itens e pelos valores unitários: 02) piso tatil alerta med 25x25 - 
R$ 52,50; 08) rejunte epoxi para pcrcelanato - RS 54,80 e 09) 
rejunte branco - RS 6,80; *A&J Empreendimentos para o item e 
pdo valor unitário; 10) rejunte dnza—R$ 5,98; conforme valo­
res constantes no quadro resumo, parte integrante do referido 
processa Prazo de vigência: 12 {doze) meses, a contar da data 
da assinatura. Assinado em 23/01/2023,

Wagner Uiiz Eckstein Junior - Secretário Munidpal de 
Administração,

EXTRATO DE CARTA-CONTRATO N’ C-030/2022, Processo 
Administrativo n*. 34^418/2022. OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE V1DRAÇARIA'. 
Contratante'. Prefeitura do Município de Taboão da Serra. Con­
tratada: MICHAEL DE LIMA AMARO. Prazo: Serviço de entrega 
única. Valor: R$ 71530 (setenta e um mil e quinhentos e trinta 
reais). Assinatura: 29 de dezembro de 2022.

WAGNER LUIZ ECKSTEIN JUNIOR. Secretário de Adminis­
tração

CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS 
NO CONCURSO 01/2022

ANDRE LUIS EGYDIO, Presidente da Câmara Munkpal de 
Taboão da Serra, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA 
os candidatos rdadonados abaixo, aprovados no Concurso 
Público em referenda, para se apresentarem no Setor de Recu^ 
sos Humanos da Câmara, até o dia 28/02/2023, munidos das 
documentos exigidos para a sua nomeação, de acordo com o 
disposto em Edital 01/2022, rtem 14.5.

CONVOCADO - CARGO AUXILIAR DE LIMPEZA: 
CLASSIFICAÇÃO 9 INSCRIÇÃO 8691 Júlio Cesar Rivas RG 

9848334-1 SSP SP CPF 7514755802
CONVOCADOS - CARGO COPEIRO:
CLASSIFICAÇÃO 03 INSCRIÇÃO 5408 Sérgio Ricardo Saku- 

ma RG 264647981 SSP CPF 28950061805
CLASSIFICAÇÃO 04 INSCRIÇÃO 7745 Lucas Patrido dos 

Santos RG 385547377 SSP SP CPF 6006322102
CONVOCADOS - CARGO RECEPCIONISTA:
CLASSlFtCAÇÃO 02 INSCRIÇÃO 7684 Katia Evaristo De 

Queiroz RG 434261257 SSP SP CPF 29111940808
CLASSIFICAÇÃO 03 INSCRIÇÃO 94 Bruno Rodrigues Da 

Silva RG 453331968 SSP SP CPF 21902295889
CLASSIFICAÇÃO 04 INSCRIÇÃO 25 Thamiza Pinheiro 

Çopurkuyu RG 479013391 SSP SP CPF 37782216800
CLASSIFICAÇÃO 05 INSCRIÇÃO 1245 Marcelo Lukas de 

Castro Ugórío RG 235905859 SSP SP CPF 18211966867
CLASSIFICAÇÃO 06 INSCRIÇÃO 8411 Maria Cardine Uma 

Silva RG 423033293 SSP SP CPF 22979545813
CONVOCADO - MOTORISTA;
CLASSIFICAÇÃO 01 INSCRIÇÃO 6763 Rafael Marques Pan- 

talena RG 478426313 SSP SP CPF 36988577823
CONVOCADO ■ OROAL LEGISLATIVO:
CLASSIFICAÇÃO 05 INSCRIÇÃO 2600 Joao Roberto de 

Freitas RG 23929327 SSP SP CPF 18730285801
Taboão da Serra, 09 de fevereiro de 2023.
ANDRÉ LU1S EGYDIO Presidente da Câmara Munidpal de 

Taboão da Serra
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS 

NO CONCURSO 02/2022
ANDRE LUIS EGYDIQ, Presidente da Câmara Munkpai de 

Taboão da Serra, rto uso de suas atribuições legais, CONVOCA 
os candidatos reladonados abaixo, aprovados no Concurso 
Publico em referência, para se apresentarem no Setor de Recur­
sos Humanos da Câmara, até o dfe 28/02/2023, munidas dos 
documentos exigidas para a sua nomeação, de acordo com o 
disposto em Edital 020022, rtem 143.

CONVOCADOS - TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFOR­
MAÇÃO;

CLASSIFICAÇÃO Q1 iNSCRIÇÃO 3284 Alewandro de Sousa 
Saraiva RG 446891332 SSP SP CPF 36853602803

CLASSIFICAÇÃO 02 INSCRIÇÃ01728 Jose Geraldo da Silva 
RG 226892153 SSP SP CPF 19580381801

CONVOCADO ■ ANAUSTA DE TECNOLOGIA DA INFOR­
MAÇÃO:

CLASSIFICAÇÃO 01 INSCRIÇÃO 6803 Lucas Fuserda Carma 
RG 16168S1 SEJUSP CPF 2673558152

CONVOCADOS-VIGIA:
CLASSIFICAÇÃO 01 INSCRIÇÃO 8484 Francesa» Attilic 

Scarpitti RG 272072424 SSP SP CPF 18413871859
CLASSIFICAÇÃO 02 INSCRIÇÃO 7501 Vicente Alves de Lima 

RG 558609089 SSP SP CPF 2892349303
CONVOCADA - AUX1UAR DE SERVIÇOS GERAIS: 
CLASSIFICAÇÃO 01 INSCRIÇÃO 4435 Eliane Galdíno 

19269635XSSP/a» CPF 12762804833
CONVOCADOS - AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO 
CLASSIHCAÇÂC 01 INSCRIÇÃO 5216 PCD Wendy Simel- 

mann dos Santos RG 21486696 SSP SP CPF 17422440848
CLASSIHCAÇÃO 01 INSCRIÇÃO 7929 Thiago dos Santos 

Melo RG 40742868826 S SP CPF 40742868826
CLASSIFICAÇÃO 02 INSCRIÇÃO 8 Bruno Rodrigues da Silva 

RG 453331968 SSP SP CPF 21902295889
CLASSIFICAÇÃO 03 INSCRIÇÃO 4893 Adriana Obara RG 

477557594 SSP 5P CPF 39570120827
CLASSIHCAÇÃO 04 INSCRIÇÃO 20 b1fen Assis Vieira RG 

465244695 SSP SP CPF 37570660811
CLASSIFICAÇÃO 05 INSCRIÇÃO 4345 Michele Queiroz 

Souza RG 502564258 SSP SP CPF 38561657898
CLASSIFICAÇÃO 06 INSCRIÇÃO 4350 Olavo Asano RG 

397677200 SSP SP CPF 43304260803
CLASSIFICAÇÃO 07 INSCRIÇÃO 4564 Gabriel Souto da Silva 

RG 484491714 SSP SP CPF 38260333880
CLASSIFICAÇÃO 08 INSCRIÇÃO 4631 Kevin Machado San- 

efes Secco RG 550918838 SSP SP CPF 43638214850
CLASSIFICAÇÃO 09 INSCRIÇÃO 135 Guilherme Alv« Gue­

des RG 38,449.0979 SSPSP CPF 51938460847
CLASSIHCAÇÃO 10 INSCRIÇÃO 2885 Thamkys Karaline 

Nascimento RG 363271855 SSP SP CPF 38980600801
Taboão da Sena, 09 de fevereiro de 2023.
ANDRÉ LUIS EGYDK} Presidente da Câmara Munidpal de 

Taboão da Serra
EXTRATO DE CONTRATO
PROC 56/2022 CONVITE 47/2022
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA 
Contratada: MK MATOS KFOURI ARQUITETURA E INTE­

RIORES LTDA
Objeto: Contratação de empresa especiaTrzeda para eiabo- 

ração de projeto executivo visando a reestruturação e readequa- 
ção do; espaços que integram as setores da adminlstraçáa da 
Câmara Munidpal de Taboão da Serra.

Valor: RS 90.500,00; Vigência: 90 dias a partir de 27 de 
dezembro de 2022 - data da assinatura do contrato.

Reínalda da Silva Borges - Chefe de Campras, Lidtaçôes 
e Contratos

TAGUAÍ

PREFEITURA MUNICIPAL PE TAGUAÍ

TERMO DE RATIFICAÇÃO
EDER CARLOS FOGAÇA DA CRUZ, Prefeito Munidpal de 

TaguaL Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais que 
me são conferidas, RATIFICO o Processo Ljcitatório n4 42/2023, 
modalidade INEX1GIBIUDADE n° 3/2023, com fundamento na 
artigo 25, indsa III da Lei Federal na 8.666/93, tendo toma 
objeto CONTRATAÇÃO DE BANDA PARA APRESENTAÇÃO DE 
SHOWS DURANTE O CARNAVAL DE RUA DO ANO 2023, NA

CIDADE DE TAGUAÍ, a empresa: PRODCAST PRODUTORA DE 
EVENTOS LTDA, insoita no CNPJ n° 13.61SJ44/0001-2Q na 
valor total de R$ 154.000,00 {centa e cinquenta e quatro mil 
reais). Taguaí, 10 de fevereiro de 2023. Eder Carios Fogaça da 
Cruz, Prefeito MunkipaL

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
PROCESSO: 410/2022 TOMADA DE PREÇOS. 13Í2022. pelo 

Senhor Prefeito Munidpal foram adjudicados os itens do 
objeto do certame "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI­
ZADA PARA A CONSTRUÇÃO DE COBERTURA DE QUADRA NA 
ESCOLA MUNICIPAL "PROFESSORA DELMIRATERESINHA VjUA 
GQBBO" - MUNICÍPIO DE TAGUAi-SP’, em razão da empresa 
ROMA CONSTRUCOES CIVIL LTDA, inscrita «b o CNPJ ns 
11.721.759/0001  -80 no valor de R$ 391.014,51.

Tagual 06 de fevereiro de 2023. EDER CARLOS FOGAÇA DA 
CRUZ, Prefeito MurtkrpaL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologo para que produza seus, jurídicos e legais efei­

tos, o resultado da licitação Processo;410/2022, modalidade 
TOMADA DE PREÇOS 13/2022 e determina a convocação do(s) 
vencedorfes) para a assinatura do contrato.

Tagual, 06 de fevereiro de 2023. EDER CARLOS FOGAÇA DA 
CRUZ. Prefeito Municipal.

Contrato N* 0009/23 Ano: 2023
PROCESSO: 4474 PREGÃO PRESENCIAL 42/2022
Contratante: F-M. Taguaí. Contratada: CA SILVA 

TAGUAÍ.'AQUISIÇÃO DE KIT LANCHE PARA O SETOR DA 
SAÚDE', nt> vaiar de RS 110.830,00, Assinatura: 07/02/2023. 
Vigência: 12 meses.

Contrato N‘ 0010/23 Ano: 2023
PROCESSO: 4753 TOMADA DE PREÇOS: 13/2022
Contratante: P.M. Taguaí Contratada: ROMA CONSTRU­

COES CIVIL LTDA. 'CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA­
LIZADA PARA A CONSTRUÇÃO DE COBERTURA DE QUADRA 
NA ESCOLA MUNICIPAL "PROFESSORA DELMIRA TERESINHA 
VILLA GOBBO" - MUNIClPIO DE TAGUAÍ-SP', no valor de Rí 
391.014,51. Assinatura: 08/02/2023. Vigência: 12 meses.

Contrata Ne 0011/23 Ano: 2023
PROCESSO: 08 INEXIGIBILIDADE: 3/2023
Contratante: P.M. Taguaí. Contratada: PRODCAST PRODU­

TORA DE EVENTOS LTDA. 'CONTRATAÇÃO DA BANDA SEM 
LIMITE, PARA TODAS AS APRESENTAÇÕES DO CARNAVAL 2023 
DO MUNICÍPIO DE TAGUAl-SP.", no valor de Rí 154.000,00. 
Assinatura: 10/02/2023 com sua vigência até dia 22/02/2023.

TAIUVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIUVA

Primeiro Termo Aditivo-
(Contrata ri1142/2022)
Contratante; Munidplo de Taiuva. Contratada: Innovation 

Construções Ltda - EPP, Objeto: Reforma do Centro de Fisiote­
rapia e Hidtoterapia "Armando Yocida". O referido contrato fica 
alterada para suprimir, acrescer e alterar quantitativos dos itens. 
Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas contratuais. 
Valor do Aditivo: RS 38218,30, Licitação: Tomada de Preços nD 
05/2022. Assinatura; 23/01/2023. Taiuva, 23 de janeiro de 2023. 
Leandro José Jesus Baptísta. Prefeita Municipal,

TAM8AÚ

PREFEITURA MUNICIPAL DETAMBAÚ

PREGÃO ELETRÔNICO M’ 03 / 2023
HOMOLOGO, para que produza efeitos, a adjudicação feita 

pela Pregaeira no Pregão Eletrônico n* 03 / 2023, que cuida 
da Contratação de enrçresa especializada para prestação de 
serviços de Organização, Divulgação e Realização do TAN BAÚ 
FOLIA CARNAVAL POPULAR 2023, na seguinte Conformidade: 
VW Estruturas Metálicas e Eventos Ltda ME, Lote: 01 - Rí 
400X00,00. Fica desde já convocada a Adjudicatária, na pessoa 
de seu representante legsl, a comparecer junto ao Departamen­
to de Contratos desta Prefeitura, para fins de assinatura do Con­
trato. Rosana Lígia Pontes Trautvein. Coordenadora de Finanças.

TANABi

PREFEITURA MUNICIPAL DETANABI

Pregão Presencial n° 05/2023.
Objeto: Registro de Preços para a contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de mão de obra para pres­
tação de serviços de máquinas pesadas (escavadeira, pá car­
regadeira, retroescavadeira,, motcniveladora, trator de esteira) 
e traforistas em conformidade as disposições deste Termo de 
Referência, ficando designado para c dia 01 de março de 2023, 
às UhOOmin, à sessão de entrega, credenciamento e abertura 
dos envelopes. O edtal poderá ser adquirido na Prefeitura do 
Município de Tanabi, sito à Rua Dr. Cunha Jc n4 242 - Centro - 
todos os dias úteis, ou pelo site wumtanabi jp.gov.br, Tanabi, 
10 de fevereiro da 2023. Joãa Paulo da Silveira - Pregaeira. 
Alexandre Silvara Bertolini - Prefeito do Município.

TAQÜARITUBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITUBA
AVJSO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL PREGÁÜ ELETRÔNI­

CO N’ 002/2023. PROC. ADM, UC. ND 005/2023. A Prefeitura 
Municipal de Taquarituba/SP toma público para ccmhedrnento 
dos interessados a RETIFICAÇÃO do edital do Pregão Eíetrônico 
n° 002/2023, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, para AMPLA 
CONCORRÊNCIA objetivando a: 'Registra de Preços para aqui- 
siçôes futuras e parceladas de itens para compor conjuntas de 
Uniforme Escolar Completo; para os ajunos da Rede Munidpal 
de Ensina da Educação Infantil e Ensino Fundamental {anos 
iniciais), conforme relação dos itens e especificações descritas 
no ANEXO I do edital', que será regido peia LF. na 10.52Q/20Q2, 
ttec. Mun. n4 40/2006 e 186/2020, aplicando-se ai&idiaria- 
mente, no que coròerem, as disposições da L F. nD 8.656/93 
e alterações Dec. Fed. n° 10JJ24/2019, LC. n’ 123/2M6 e n° 
147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 
A sessão publica de julgamento será realizada às 08h30 do dia 
02 de março de 2023, eletronicamente no site: www.blkúrtipras. 
org.br. O eíütal estará disponível a partir de 13/02/2023, na site 
vuwuv.toquarituba.sp.gov,br/licitacaa au wvw.blkompras.org, 
br, poderá ser solicitado pelo e-mai|: lícitação^taquarltuba. 
sp.gov.br, ou no Departamento de licitações, sito a Av. Gav. 
Mario Covas nQ 1915 - Novo Centro - Tel: (14) 3762-9666, bem 
como qualquer esclarecimento adicional referente ao certame. 
Taquarituba/SP, 10 de fevereiro de 2O23.Jedsan Henrique Toledo 
de Carvalho - Coordenador Municipal de Transportes e Compras,

TAQUARIVAÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DETAQUARIVAÍ

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 06/2023 - A presente licitação tem 

como abjeto é o Escolha da melhor proposta para Registro de 
Preços visando a aquisição de lâminas para motonivefedora, às 
08:00 horas de 28/02/2023.

Edital completo: Setor de Licitações da Prefeitura - Rua 
Benedito Paulino Nogueira, 01, Centro, ou através do site wum 
taquarivai.sp.gov.br ou wiv/JjlLorg.br. Informações pela fone 
Í15) 3534-1195 -E-mail comprafi@taquarivaí^p.gwbr.



Câmara Municipal de Suzano______ ■_________.______ ___ _________________________________________________________ Emissão de Pedidos/Autorização Empenho

DOTAÇÃO: 
DIVISÃO: 
PROCESSO: 
LICITACAO:

638 02.17.17.01.031.7040.4051.3.3.90.39.00 VLR.DOTAÇÃO:
CORPO LEGISLATIVO MUNICIPAL SUBELEMENTO: WA| c TOàUCBnlJTi:
12/2023 CONTRATO: /-1 72-VALE-TRANSPORTE

/ NRO.MODALIDADE: MODALIDADE: IN-INEX. ART.25,1 (8.666/1993)- RESERVA:

50.000,00

FORNECEDOR: 2417 - ONPAG SOLUCOES S.A
CNPJ/CPF: 44.729.052/0001-79 INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO: R JOAO CARDOSO DE SIQUEIRA PRIMO , 55 - VILA HELIO -
CIDADE: MOGI DAS CRUZES - SP CEP: 08710530 TELEFONE: 11 93450-3072

Histórico: DEMANDA DE VALE TRANSPORTE PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE SUZANO

Local Entrega: 4 - DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS

ITEM QTDE. U/E CÓD. DESCRIÇÃO VLR.TOTAL
1 ■ .T;0G-UN . 356.0001: . AQUISIÇÃO DE VÃLÉS-TRANSPÒRTE '■ ’ 50:000:00 - ■■ :50;000,00

SolicitantekSlMONE MAF
Solicitação: 42 /

IA ^LENCAR ^/^^^rjatfor da Despesa

Valor Anulado: Valor Total Pedido:
(Cinquenta Mil Reais )

50.000,0(L



 
 

  

 
 

 

 

 
 

000022

Câmara Municipal de Suzano
DIRETORIA DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO

Nota de Empenho: 000041 Exercício: 2023

Exercício:________________ Data do Empenho: 02-01-2023______ Tipo do Empenho: Estimativo
Ficha N°: 638
Órgão 02 Câmara Municipal de Suzano
Atividade: 01.031.7040.4051 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE SUZANO
Unidade: 17 CÂMARA MUNICIPAL DE SUZANO
Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Sub-elemento:72 VALE-TRANSPORTE
Fonte Rec.: 01 - TESOURO
Cod. Apl. 110.0000 - GERAL

j

Credor:
Endereço:
Identidade:

2417 ONPAG SOLUCOES S.A
R JOAO CARDOSO DE SIQUEIRA PRIMO,55 Cidade:

CPF/CNPJ:

Telefone: 11 93450-3072
MOGI DAS CRUZES Estado: SP
44.729.052/0001-79

Pela presente Nota fica empenhada a importância de R$ 50.000,00 conforme discriminado abaixo.
Qtde Unid. Descrição Valor Unitário Valor Total

DESPESA COM SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE
VALE-TRANSPORTE AOS ESTAGIÁRIOS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SUZANO.

50.000,00 50.000,00

INEX. ART.25,1 (8.666/1993): - Processo de Compra: 12/2023 - Ordem de Serviço: 42/2023 - Autorização de
Empenho: 42/2023

N° Contrato /

Sendo o saldo da dotação do orçamento
vigente o demonstrado a seguir.

Saldo Anterior: 4.134.525,79

Total do Empenho: 50.000,00

Descontos: 0,00

Líquido: 50.000,00

Saldo Atual: 4.084.525,79

<5IL>INbY APARECIDO LOPES DE SOUZA
DIRETOR DE CONTABILIDADE

CRC: 

NIO DA ROSA NETO
PRESIDENTE

CPF: 

 
 

  

 
 

 

 

 
 

 

 
 

  

 
 

 

 

 
 


